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lacianaHzação pode causar prejuízos à economia e aos consumidores 

Deputados condenam 
monopólio e tentam 
mudar aflfWiJW 

Desorganização total na dis­
tribuição dos derivados de petróleo 
e sérios prejuízos à economia 
nacional e ao consumidor em par­
ticular. Esta é a previsão dos 
deputados Roberto Cardoso Alves 
( P M D B - S P ) e S a m i r Achôa 
(PMDtí-Kr*), caso seja mantido, 
pelo plenário da Constituinte, o 
texto aprovado na Comissão de 
S istematização que torna mo­
nopólio da União essa distribuição, 
permitindo apenas que a atividade 
seja delegada a "empresas pri­
vadas constituídas e sediadas no 
País, com maioria de capital na­
cional". 

" Já estou com uma emenda 
pronta para apresentar ao plenário 
da Constituinte, modificando esse 
artigo para retornarmos à situação 
vigente" — informou o deputado 
Samir Achôa. "A proposta da Sis-
tematização vai gerar, se apro­
vada, desemprego para cerca de 
i OU mil pessoas porque haverá 
fechamento de muitos postos de 
gasolina. Pelos meus cálculos, 
serão fechados cerca de 11 mil dos 
21 mil existentes no Brasil". 

Fuga 

O deputado Roberto Cardoso 
Alves, um dos articuladores do 
"Centrão", considera que, além da 
desorganização da distribuição e 
do desemprego, haverá uma fuga 
de capitais estrangeiros extre­
mamente danosa para a economia 
brasileira, "num momento em que 
precisamos de mais capitais". 

Esta e outras propostas da 
Comissão de S istematização que 
restringem a entrada de capital es­
trangeiro — seja ele de risco ou não 
— no Brasil são as questões de 
maior relevância que ambos os 
deputados pretendem emendar no 
plenário da Constituinte. 

"A restrição ao capital estran­
geiro é absurda' ' — afirmou o 
deputado Roberto Cardoso Alves 
"Nós devemos estimular a entrada. 
Um Pais como o nosso que não tem 
capitais suficientes para seu desen­
volvimento não pode criar em­
pecilhos ao capital estrangeiro. 
Deve. sim, disciplinar essa en­
trada, subordinando-a, aos interes­
ses do desenvolvimento nacional". 

Também favorável à entrada do 
capital estrangeiro, o deputado 
Samir Achoâ acha necessário dis­
ciplinar a saída de capitais , sob a 
forma de lucros, royalties etc. 

" H o j e , no Bras i l , e s t amos 
afugentando criminosamente o 
capital estrangeiro", afirmou. "Is­
so trará graves conseqüências para 
nossa economia. Claro que é neces­
sário disciplinar, proteger a indús­
tria nacional, mas não de forma es­
túpida. Deve-se evitar a agressão 
por parte do capital mais forte con­
tra a empresa nacional, mas ra­
cionalmente, sem essa bobagem de 
proLeger d»- iormu íihusiva como 
estão preienuendo". 

A proibição de a União ceder ou 
conceder, através de contratos de 
risco ou outra forma qualquer, par­
ticipação na exploração de jazidas 
de petróleo ou de gás natural, tam­
bém foi condenada pelos depu­
tados. 

Prazo 
"A própria Pècrobrás — lembra 

Roberto Cardoso Alves ,— par­
ticipa da exploração de petróleo 
através de contratos de risco em 
outros paises. Não tem sentido im­
pedir a vinda de capitais de risco 
que vão ampliar nossa capacidade 
na pesquisa elavra de petróleo". 

Embora concordando com a en­
trada de capitais de risco, Samir 

Achôa considera t|ue isso não é 
maféria constitucional e deve ser 
remetida à legislação ordinária. 

"A questão não é ser contra o 
contrato de risco. Temos que ser 
contra a não prestação de contas 
pelos que assinaram esses con­
tratos. Tenho documentos que 
comprovam que já foram assinados 
cerca de 200 contratos de risco para 
a pesquisa de petróleo. Mas, sin­
tomaticamente, nas áreas desti­
nadas a eles não foi encontrado' 
nada. Tantos anos e nada de pe­
tróleo? Temos que disciplinar, 
através de lei ordinária, obrigando 
à prestação de contas e dando 
prazo improrrogável para a pes­
quisa e para a perfuração de poços. 
Agora, o que não podemos é vetar 
o contrato de risco por ato cons­
titucional". 


